
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.378 - SP (2013/0197468-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)
  MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)
  RAFAEL BARIONI 
AGRAVADO : IDELMO RANGEL GARCIA JÚNIOR 
ADVOGADO : RUI ESTRADA CHIQUITO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O termo inicial de incidência dos juros moratórios é a data da citação. Incidência da 
Súmula 83/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.378 - SP (2013/0197468-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A contra decisão, 

desta Relatoria, em que se negou provimento ao agravo. 

Sustenta a ora agravante, em síntese, que o termo inicial da contagem 

dos juros moratórios é a data do trânsito em julgado da sentença.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.378 - SP (2013/0197468-2)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Em assim sendo, mantém-se, na íntegra, por seus próprios fundamentos, a 

decisão ora agravada, nos seguintes termos:

Os elementos existentes dos autos dão conta de que o Tribunal de 

origem considerou que os juros moratórios devem incidir a partir da 

data em que houve a constituição em mora do devedor, que se deu 

com a citação nos autos da ação principal.

Verifica-se que o acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte. Nesse sentido, confira-se o REsp 

986.647/RS, Relator Ministro Massami Uyeda, DJ de 31/5/2011, 

assim ementado:

RECURSO ESPECIAL - CONTRATO BANCÁRIO - SENTENÇA  QUE 

LIMITOU OS JUROS - DECISÃO ILÍQUIDA -  EXECUÇÃO DO 

JULGADO - JUROS DE MORA - TERMO INICIAL - CITAÇÃO NA 

FASE DE CONHECIMENTO - REFORMATIO IN PEJUS - 

IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO.

1.  O termo a quo dos juros moratórios, quando se tratar de relação 

contratual, é a citação na fase de conhecimento da ação judicial, 

ainda que se trate de obrigação ilíquida.

2. Recurso improvido.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0197468-2 AREsp 363.378 / SP

Números Origem:  01442314320118260000  0320120060011216  1442314320118260000  320120060011216

EM MESA JULGADO: 01/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)
RAFAEL BARIONI

AGRAVADO : IDELMO RANGEL GARCIA JÚNIOR
ADVOGADO : RUI ESTRADA CHIQUITO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)
RAFAEL BARIONI

AGRAVADO : IDELMO RANGEL GARCIA JÚNIOR
ADVOGADO : RUI ESTRADA CHIQUITO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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